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COMISSAO DE ECONOMIA, INOVAAO, OBRAS PUBLICAS E HABITAçA0

Texto final

Apresentado pela Comissao de Economia, Inovaçao, Obras Püblicas e Habitaçao

Relativa a

PROPOSTA DL LET N.° 115/XIV/3: (GOV)

“Estabelece Medidas de Apoio e Agilizaçao dos Processos de Restruturaçao das

Etupresas e dos Acordos de Pagamento e TranspOe a Diretiva (Ue) 2019/1023,

sobre os Regimes de Restruturaçao Preventiva, o Perdao de DIvidas e as lnibiçoes”

Artigo 1.0

0 bj eto

1 - A presente Iei aprova medidas legislativas previstas na Componente 18 do <<Piano

de Recuperação e Resiliência — Recuperar Portugal, Construindo o Futuro>>,

subordinada a area da Justica Económica e Ambiente de Negócios, clarifica

aspetos processuais ou substantivos sobre os quais ha irnprecisão na Iei, dissenso

na doutrina cu jurisprudéncia e ultrapassa declaraçöes de inconstitucionalidade,

corn força obrigatória gerai, de norrnas vigentes no Código da Insolvência e da

Recuperaçâo de Empresas.

2 - A presente Iei transpoe para a ordem jurIdica interna a Diretiva (UE) 2019/1023,

do Parlarnento Europeu edo Conseiho, de 20 de junho de 2019, sobre os regirnes

de reestruturacâo preventiva, o perdâo de dIvidas e as inibiçöes, e sobre as

medidas destinadas a aumentar a eflciência dos processos reiativos a
reestruturaçäo, a insolvéncia e ao perdäo de dIvidas.

3 - A presente Iei procede, ainda:

a) A terceira alteraçáo ao Estatuto do Adrninistrador Judicial, aprovado pela

Lei fl.0 22/2013, de 26 de fevereiro, alterada pela Lei n.° 17/2017, de 16

de maio, e pelo Decreto-Lei n.° 52/2019, de 17 de abril;

b) A trigésirna nona alteraçâo do Código das Sociedades Comerciais, aprovado

Página 1 de 53



I..,. liii IIII 111111111

lull ulilip IplillilmIli

AssrsvlBInk DA gEPUBLICA

COMISSAO DE ECONOMIA, INOVAçA0, OBRAS PUBLICAS E HABITAçA0

em anexo ao Decreto-Lel fl.0 262/86, de 2 de setembro, na sua redação

atual;

c) A quadragésima segunda alteraçäo ao Código do Registo comercial,

aprovado em anexo ao Decreto-Lei fl.0 403/86, de 3 de dezembro, na sua

redaçào atual;

d) A décima terceira alteraçâo do Código da Insolvéncia e da Recuperacâo de

Empresas, aprovado em anexo ao Decreto-Lei fl.0 53/2004, de 18 de

marco, fla sua redaçäo atual;

e) A décima sexta alteraçäo ao Regulamento das Custas Processuais,

aprovado em anexo ao Decreto-Lei fl.0 34/2008, de 26 de fevereiro, na sua

redaçào atual;

f) A primeira alteraçäo ac Decreto-Lei fl.0 47/2019, de 11 de abril, que cria 0

mecanismo de alerta precoce quanto a situaçäo económica e financeira das

empresas

Artigo 2.°

Alteração ao Código da Insoivência e da Recuperacão de Empresas

Os artigos 9°, 17.°C a 17.°-J, 18°, 24°, 3.0, 390, 48°, 49.0, 55.°, 62°, 88°,

119°, 128°, 136°, 150°, 158°, 164°, 167°, 169°, 178°, 182°, 186°, 188°,

189°, 195°, 212°, 217°, 222°-C a 222.°-G, 222°-I, 222°-], 230.°, 235°, 237°,

239°, 241°, 243°, 244.° e 248.° do Código da Insolvéncia e da Recuperação de

Empresas, passam a ter a seguinte redaçào:

xArtigo 9•0

1
- [.1.

2- [,..].

3- [.].

4- [..].

5 -

6 - Os requerimentos de Iiberacäo de cauçöes ou garantias prestadas no
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d) Proposta de classificação dos credores afetados pelo piano de

recuperaçâo em categorias distintas, de acordo com a natureza

dos respetivos créditos, em credores garantidos, privilegiados,

comuns e subordinados e querendo, de entre estes, refietir o

universo de credores da empresa em funcäo da existência de

suficientes interesses comuns, designadamente, nos seguintes

termos:

/) Trabalhadores, sem distinçäo da modalidade do contrato;

ii) Sócios;

iii) Entidades bancárias que tenham financiado a empresa;

iv) Fornecedores de bens e prestadores de serviços;

v) Credores pOblicos.

4 - As micro, pequenas e médias empresas, na aceçào do anexo ao

Decreto-Lei fl.0 372/2007, de 6 de novembro, na sua redacào atual,

estäo dispensadas da obrigaçào de apresentar o documento indicado

na alinea d) do nOmero anterior, podendo, porém, faze-b, se assim

entenderem.

5 - Recebido o requerimento referido no n.° 3, o juiz nomeia, de
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âmbito de processo de insovência, processo especial de revitalizacão

e processo especial para acordo de pagamento, assumem prioridade

sobre os demais requerimentos apresentados no âmbito desses

processos.

Artigo 17°-C

[...]

1 -

2- [.1.

3 - [•1

a) [.];

b) f..];

c) f..];
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imediato, por despacho, administrador judicial provisório, aplicando

se o disposto no n.° 1 do artigo 32.° e nos artigos 33.0 e 34.° corn

as devidas adaptacöes.

6 - A remuneraçäo do administrador judicial provisório é fixada pelojuiz,

na própria decisão de norneacão ou posteriormente, e constitui,

juntarnente corn as despesas ern que ele incorra no exercIcio das suas

funcöes, urn encargo compreendido nas custas do processo, que é

suportado pela empresa, sendo o organismo responsável pela gestão

financeira e patrimonial do Ministério da Justica responsvel pelo seu

pagamento apenas no caso de a ernpresa beneficiar de proteçäo

juridica na modalidade da dispensa do pagarnento da taxa de justiça

e demais encargos do processo.

7 - Caso a empresa venha a ser declarada insolvente na sequência da

näo homologaçäo de urn piano de recuperaço, a remuneraçäo do

administrador judicial provisório e as despesas em que este tenha

incorrido, que näo sejam pagas, constituem créditos sobre a

insolvéncia.

8 - 0 despacho de norneaçäo referido no n.° 5 é irrecorrIvel, sendo de

imediato notificado a ernpresa, aplicando-se o disposto nos artigos

370 e 38.0 corn as devidas adaptaçoes.

9 - [Anterior n. 06].

10 -[Anterforn.° 7].

11 -A apensacäo referida no nürnero anterior apenas pode ser requerida

ate ao inicio do prazo de negociaçöes previsto no n.° 8 do artigo

seguinte no processo ao qual os demais devarn ser apensados,

aplicando-se, corn as necessaries adaptaçoes o disposto no n.° 4 do

artigo 86°.

Artigo 17.°-D

[...]

1 - Logo que seja notificada do despacho a que se refere on.° 5 do artigo

anterior, a ernpresa cornunica, de irnediato, por rneio de carta

registada, a todos os seus credores que nào hajam subscrito a

declaracäo mencionada no n.° 1 do mesmo preceito, que deu inicio a

negociacôes corn vista a sua revitalização, convidando-os a participar,
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caso assim o entendarn, nas negociaçOes em curso e informando que

a documentaçâo a que se refere a fl.0 1 do artigo 24.0, a proposta de

piano e, sendo o caso, a proposta de classificaçäo dos créditas se

encontram patentes na secretaria do tribunal, para consulta.

2 - Os credores dispãem de 20 dias contados da publicaçäo no portal

Citius do despacho a que Se refere a n.° 5 do artigo anterior para

reclarnar créditos, devendo as reclamaçOes ser rernetidas ao

administrador judicial provisOrio, indicando:

a) A sua proveniência, data de vencirnento, montante de capital e

de juros;

b) As condiçoes a que estejarn subordinados, tanto suspensivas

como resolutivas;

c) A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,

e, neste ültimo caso, os bens ou direitos objeto da garantia e

respetivos dadas de identificacào registral, se aplicável;

d) A existência de eventuais garantias pessoais, corn identificaçâo

dos garantes;

a) A taxa de juros moratórios aplicável.

3 - 0 administrador judicial provisário eiabora, no prazo de cinco dias,

urna lista provisória de créditos, indicando, quando aplicável, a

classificaçäo dos créditos de acordo corn a proposta da ernpresa, nos

terrnos da alInea d) do n.° 3 do artigo anterior.

4 - A lista provisária de créditos é irnediatarnente apresentada na

secretaria do tribunal e publicada no portal Citius, podendo ser

irnpugnada, no prazo de cinco dias üteis, corn fundamento na

indevida inclusäo ou excluso de créditos ou na incorreçâo do

montante, da qualificaçäo au da classificaçäo dos créditos

relacionados, designadarnente por inexisténcia de suficientes

interesses comuns, devendo, neste caso, a irnpugnacào ser

acompanhada de proposta alternativa de ciassificação dos créditos.

4

1.

5 - 0 juiz dispoe, em seguida,

impugnaçôes forrnuladas

de cinco dias üteis para decidir sobre as

e, caso aplicável, decidir sobre a
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conformidade da formaçäo das categorias de créditos nos termos da

alinea d) do fl.0 3 do artigo anterior, podendo deterrninar a sua

alteração no caso de as mesmas näo refietirem o universo de credores

da empresa ou a existência de suficientes interesses cornuns entre

estes.

6 - Näo sendo impugnada, a lista provisória de créditos converte-se de

irnediato em definitiva, devendo o juiz, no prazo de cinco dias üteis a

partir do término do prazo previsto no n.° 4, decidir sobre a

conformidade da formaçâo das categorias de créditos nos termos da

aimnea d) do n.° 3 do artigo anterior, se aplicável, podendo determinar

a sua alteraco no caso de as mesmas näo refletirem o universo de

credores da empresa ou a existéncia de suficientes interesses comuns

entre estes.

7 - [Anterior n. ° 5]

8 - [Anteriorn.° 6].

9 - [Anter/orn.° 7].

10 -[Anteriorn.° 8].

11 -[Anteriorn.° 9].

12 -[Anteriorn.° 10].

13 -[Anteriorn.° 11].

Artigo 17.°-E

Suspensào das medidas de execucão

1 - A decisäo a que se refere o n.° 5 do artigo 17°-C obsta a instauração

de quaisquer acâes executivas contra a empresa para cobrança de

créditos durante urn perlodo rnáxirno de quatro meses, e suspende

quanto a ernpresa, durante o mesmo periodo, as acOes em curso corn

idêntica finalidade.

2 - A requerirnento fundamentado da empresa, de um credor ou do

adrninistrador judicial provisório, desde que deduzido no prazo de

negociacöes, o juiz pode, de imediato, prorrogar o prazo de vigência

da suspensào prevista no nürnero anterior, por urn rnës, caso se
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verifique uma das seguintes situacOes:

a) Ocorreram progressos significativos nas negociaçöes do piano de

reestruturaçäo;

b) A prorrogação se reveia imprescindivei para garantir a

recuperaçào da atividade da empresa; ou

c) A continuaçâo da suspensäo das medidas de execucäo nâo

prejudique injustamente Os direitos ou interesses das partes

afetadas.

3 - No decurso do perlodo suplementar de suspensäo, determinado nos

termos do nOmero anterior, o juiz pode determinar o seu

levantamento nos seguintes casos:

a) A suspensäo deixe de cumprir o objetivo de apoiar as negociaçöes

sobre o piano de recuperaçào; ou

b) A pedido da empresa ou do administrador judicial provisório.

4 - 0 disposto nos nOmeros anteriores näo é aplicável a açOes executivas

para cobrança de créditos emergentes de contrato de trabaiho, ou da

sua vioiação ou cessaçäo.

5 - Caso o juiz nomeie administrador judicial provisório nos termos do

n.° S do artigo 17°-C, a empresa fica impedida de praticar atos de

especial relevo, tal como definidos no artigo 161.°, sem que

previamente obtenha autorizacão para a realizaçâo da operaçäo

pretendida por parte do administrador judicial provisório.

6 - [Anterior n. 0 3]

7 - [Anterior n. ° 4].

8 - [Anteriorn.° 5].

9 - Durante o periodo de suspensäo das medidas de execucâo, nos

termos dos n.°s 1 e 2, suspendem-se, igualmente:

a) Os processos de insolvéncia em que anteriormente haja sido

requerida a insolvência da empresa, desde que não tenha sido

proferida sentença declaratória da insoivéncia; -
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b) Os processos de insolvéncia em que seja requerida a insolvëncia

da empresa;

c) Todos as prazos de prescriçäo e de caducidade dponIveis pela

empresa.

10 -A partir da decisäo a que se refere 0 fl.° 5 do artigo 17.0C e durante

o perIodo do suspensão das medidas de execuçào a que aludem os

n.°s 1 e 2 05 credores nao podem recusar cumprir, resolver, antecipar

au alterar unilateralmente contratos executérios essenciais em

prejuIzo da empresa, relativamefite a dIvidas constituldas antes da

suspensäo, pelo unico facto de a empresa näo as ter pago.

11 -Entende-se por contratos executórios essenciais os contratos de

execução continuada que sejam necessários a continuacão do

exercicio corrente da atividade da empresa, incluindo quaisquer

contratos de fornecirnento do bens ou servicos cuja suspensâo levaria

a paralisacâo da atividade da empresa.

12 -D preco dos bens Cu serviços essenciais a atividade da ernpresa

prestados durante o perlodo referido no nümero 10 que não sejam

objeto de pagarnento é considerado divida da massa insolvente em

insolvência da mesma empresa que venha a ser decretada nos dois

anos posteriores ao termo do prazo da suspensão prevista nos n.°s 1

e 2, sern prejuizo do disposto no artigo 10.0 da Lei n.° 23/96, de 26

de juiho, na sua redacâo atual, quanto aos serviços póblicos

essenciais,

13 -É nula a cláusula contratual que atribua ao pedido do abertura de urn

processo especial de revitalizaçào, a abertura de urn processo

especial de revitalizaçào, ao pedido de prorrogação da suspensâo das

medidas de execuçäo ou a sua concessäo o valor de urna condicäo

resolutiva do negócio ou confira, nesse caso, a parte contraria urn

direito de indemnizaçäo, de resoluçäo ou de denOncia do contrato.

Artigo 17°-F

[...]

1 - Ate ao ültimo dia do prazo de negociaçöes, a empresa deposita no
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tribunal a verso final do piano de recuperaçâo, contendo, pelo

menos, as seguintes informaçöes, e sendo de imediato publicada no

portal Citius a indicacào do depásito:

a) A identificaçäo da empresa, indicando o seu nome ou firma, sede,

nOmero de identificaçäo fiscal ou nOmero de identificação de

pessoa coletiva, e do administrador judicial provisório nomeado;

b) A descriçâo da situaçào patrimonial, financeira e reditIcia da

empresa ao mornento da apresentaçäo da proposta do piano de

recuperação, indicando nomeadamente o valor dos ativos e uma

descricào da situaçäo económica da empresa;

c) No caso previsto no n.° 4 do artigo 17.0_C, as partes afetadas

pelo conteOdo do piano, designadas a tItulo individual e

repartidas por classes de créditos nos termos do artigo 470, bern

como Os respetivos créditos ou interesses abrangidos pelo piano

de recuperaçào;
-

d) As partes afetadas pelo conteOdo do piano, designadas a titulo

individual a, se aplicávei, repartidas pelas categorias em qua

tenham sido agrupadas para efeitos de aprovacào do piano de

recuperação nos termos da ailnea d) do n.° 3 do artigo 17.0C e

os valores respetivos dos créditos e interesses de cada categoria

abrangidos palo piano de recuperaçäo;

e) As partes, designadas a tItulo individual, repartidas, consoante o

caso, por classes nos termos gerais ou por categorias nos termos

da ailnea d) do n.° 3 do artigo 17°-C, que não sâo afetadas pelo

piano de (ecuperaçâo, juntamente corn uma descricão das razöes

pelas quais o piano proposto näo as afeta;

f) As condiçOes do piano de reestruturacäo, incluindo, em especial,

as medidas de reestruturaçäo propostas e sua duração;

g) As formas de informacäo e consulta dos representantes dos

trabaihadores, a posiçäo dos trabalhadores na ernpresa e, se for

caso disso, as consequências gerais relativarnente ao emprego,

designadamente despedirnentos, redução temporéria dos

perlodos narmais de trabalho ou suspensâo dos contratos de
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trabaiho;

h) Os tiuxos financeiros da empresa previstos, inciuindo

designadamente piano de investimentos, conta de expioração

previsional e demonstração previsional de tluxos de caixa peio

periodo de ocorrência daqueies pagamentos, especificando de

forma fundada as principais pressupostos subjacentes a essas

previsöes e baianço pró-forma, em que os eiementos do ativo e

do passiva, tei coma resuitantes da homoiogaçâo do piano de

recuperacão, sào inscritos pelos respetivos va iores;

/) Qualquer nova financiamento previsto no âmbito do piano de

recuperação e as razöes peias quais esse nova financiamento é

necessário pare executar a piano;

j) Uma exposiçào de motivos que contenha a descrição des causas

e da extensão das dificuldades da empresa e que expiique as

razOes peias quais ha uma perspetiva razoávei de a piano de

recuperaçào evitar a insoivência da empresa e garantir a sua

viabilidade, inciuindo as condiçöes prévias necessárias para a

êxito do piano.

2- [].

3- [.].

4 - Conciuindo-se a votaçäo com a aprovaçâo unânime de piano de

recuperacão conducente a revitahzação da empresa, em que

intervenham todos as seus creclores, este é de imediato remetido ao

pracesso, para homoiogaçäa ou recusa do mesrno pelo juiz nos

termos do rn° 7, acompanhado da documentacão que comprova a

sue aprovaçäo, atestada peio administrador judiciai provisório

nomeado, e do seu parecer fundamentada sabre sea piano apresenta

perspetivas razothveis de evitar a insoivëncia da empresa ou de

garantir a viabWidade da empresa, produzindo tai piano de

recuperacäo, em caso de homoiogacâo, de imediato, as seus efeitos.

5 - Sem prejuIzo de a juiz poder computar no cáicuio des maiorias os

créditos que tenham sido impugnados, se entender que ha

probabUidade séria de estes serem reconhecidos, considera-se
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aprovada a piano de recuperacâa que:

a) No caso de classificaçäo dos credores em categorias disuntas, nos

termos da alInea d) do n.° 3 do artigo 17.0C, seja votado

favoraveirnente em cada’uma das categorias por mais de dois

terços da totalidade dos votos emitidos, nâo se considerando

como tal as abstençöes, obtendo desta forma:

I) 0 voto favorável de todas as categorias formadas;

ii) 0 voto favarável da maioria das categorias formadas, desde

que pelo rnenos uma dessas categorias seja uma categoria

de credores garantidos;

11/) Caso näo existarn categorias de credores garantidos, o voto

favorével de urna maioria das categorias formadas, desde

que pelo menos urna das categorias seja de credores no

subordinados;

iv) Em caso de empate, a voto favorável de pelo menos uma

categoria de credores näo subordinados.

b) Nos demais casos, sendo votado por credores cujos crthditos

representem, pelo menos, urn terço do total dos créditos

relacionados com direito de voto, contidos na lista de créditos a

que se referem as n.°s 3, 4, 6 e 7 do artigo 17.°-D, näo se

considerando as abstencães, recoiha curnulativamente:

I) 0 voto favorável de mais de dais terços da totalidade dos

votos ernitidos, nào se considerando coma tal as

a bstencöes;

ii) 0 voto favorável de mais de 50,00% dos votos emitidos

correspondentes a créditos näo subordinados relacionados

com direito de voto, contidos na lista de créditos a que se

referem os nOs 3, 4, 6 e 7 do artigo 17.°-D;

c) Ou recoiha cumulativamente, näo se considerando as

abstencöes:

I) 0 voto favorável de credores cujos créditos representern

mais de 50,00 % da totalidade dos créditos relacionados
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corn direita de voto, contidos na lista de créditos a que se

referern Os fl.05 3, 4, 6 e 7 do artigo 17.°-D;

ii) 0 voto favorávei de rnais de 50,00 % dos votos emitidos

correspàndentes a créditos não subordinados relacionados

corn direito de voto, contidos na lista de créditos a que se

referern Os n.°s 3, 4, 6 e 7 do artigo 17.°-D.

6 - A votacão efetua-se por escrito, aplicando-se-Ihe o disposto no artigo

211.0, corn as necessárias adaptaçóes, e sendo Os votos rernetidos

ao adrninistrador judicial provisório, que os abre em conjunto corn a

empresa e elabora urn documento corn o resultado da votaçâo, que

remete de imediato ao tribunal, acompanhado do seu parecer

fundamentado sobre se o piano apresenta perspetivas razoáveis de

evitar a insolvéncia da empresa ou de garantir a viabilidade da

ernpresa.

7 - Nos 10 dias seguintes a receçäo da docurnentacão rnencionada nos

nümeros anteriores, aplicando, corn as necessérias adaptaçöes, as

regras previstas no titulo IX, em especial a disposto nos artigos 194.°

a 197°, no n.° 1 do artigo 198.° e nos artigos 200.° a 202°, 215.°

e 216°, o juiz decide se deve hornologar o piano de recuperação ou

recusar a sua hornoiogação, aferindo:

a) Se o piano foi aprovado nos terrnos do n.° 5;

b) Se, no caso de classificação dos credores em categorias distintas,

nos terrnos da alinea d) do n.° 3 do artigo 17.0C, Os credores

inseridos na mesma categoria são tratados de lorma igual e

proporcional aos seus créditos;

c) Se, no caso de classificação dos credores ern categorias distintas,

nos terrnos da alinea d) do n.° 3 do artigo 17°-C, as categorias

votantes discordantes de credores afetados recebern urn

tratarnento peio menos tao favorável corno o de qualquer outra

categoria do rnesrno grau e rnais favorável do que o de qualquer

categoria de grau inferior;

d) Que nenhurna categoria de credores, a que alude a alInea d) do

n.° 3 do artigo 17°-C, pode, no âmbito do piano de recuperacão,
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receber nem conservar mais do que o montante correspondente

a totalidade dos seus créditos;

e) Se a situaçäo dos credores ao abrigo do piano é mais favorével

do que seria num cenário de Iiquidaçâo da ernpresa, caso existarn

pedidos de näo homoiogaçäo de credores corn este fundamento;

f) Se apiicável, quaiquer nova financiamento necessário para

executar o piano de reestruturação nâo prejudica injustarnente

Os interesses dos credores;

g) Se o piano de recuperacâo apresenta perspetivas razoáveis de

evitar a insoivéncia da ernpresa ou de garantir a viabilidade da

empresa.

‘:

•

8 - 0 juiz pode deterrninar a avahaçäo da empresa, par urn perita, se for

pedida a näa homoiogaçäa do piano de recuperaçäo par urn credar

discordante, corn algum dos seguintes fundamentos:

a) A situaçàa dos credores ao abrigo do piano é rnenos favorávei do

que seria num cenário de iiquidaço da empresa, ou

b) Desrespeita das regras de aprovação previstas nas subailneas iii)

e iv) da ailnea a) do fl.0 5.

9 - Caso a juiz nào homoiogue a acordo apiica-se o disposto nos n.°s 3

a 9 do artiga 17°-S.

10- [Anteriorn.° 9].

11 - A decisão de homoiogação vjncuia a empresa e as credores, rnesmo

que nào hajam reclarnado as seus créditos ou participado nas

negociaçöes, reiativamente aos créditas constituldos a data em que

fbi proferida a decisäo prevista no n.° 5 do artigo 17°-C, e é

notificada, pubiicitada e registada pela secretaria do tribunal.

12- [Anteriorn.° 11].

13 - [Anteriorn.° 12].

14 - E aphcávei a disposto no n.° 8 do artigo seguinte, contando-se a prazo

de dois anos da decisào prevista no n.° 7, exceto se a empresa

demonstrar, no respetivo requerimento inicial, que executou
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integralmente a piano ou que a requerimento de nova processo

especial tie revitaIizaço é motivado par fatores alheios ao próprio

piano e a alteração superveniente é alheia a empresa.

Artigo 17.°-G

[...]

1 - Caso a empresa ou alguma das maiorias dos credores previstas nas

ailneas a) a c) rn° 5 do artigo anterior concluam antecipadamente

não ser possivel alcançar acordo, ou caso seja ultra passado o prazo

previsto no n.° 8 do artigo 17.°-D, o processo negociai é encerrado,

devendo o administrador judicial provisório comunicar tal facto ao

processo, se possIvei, por meios eietrónicos e pubiicá-io no portal

Citius.

2 - A empresa pode par termo as negociacOes a todo o tempo,

independentemente do qualquer causa, devendo, para o efeito,

comunicar tai pretensào ao administrador judicial provisório, a todos

os seus credores e ao tribunal, par meio de carta registada.

3 - Compete ao administrador judicial provisório, na comunicação a que

se refere o n.° 1 ou apOs ter conhecimento da comunicação da

empresa a que se refere a ri.0 2, mediante a informaçäo tie que

disponha e após ouvir a empresa e as credores, emitir a seu parecer

sobre se aquela se encontra em situação de insoivéncia.

4 - Quando o administrador judicial provisOrio concluir que a empresa

ainda nào se encontra em situacão de insoivéncia, a encerramento do

processo especial de revitalizaço acarreta a extincão de todos as

seus efeitos.

5 - Quando a administrador judicial provisório conciuir no sentido da

insoivência da empresa, a secretaria do tribunal notifica a empresa

para, em cinco dias, se opor, par mero requerimento.

6 - Caso a empresa se oponha, o juiz determina o encerramento e

arquivamento do processo, que acarreta a extinçào de todos as seus

efeitos.

7 - Caso a empresa não se oponha, a insoivéncia deve ser declarada pelo
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juiz no prazo de três dias üteis, sendo o processo especial de

revitalizaçâo apenso ao processo de insolvência.

8- [Anteriorn.° 6).

9 - Havendo lista definitiva de créditos reclarnados, e sendo declarada a

insolvência da empresa por aplicação do disposto no fl.0 7, os

credores constantes daquela lista não necessitam de recImar os

créditos au relacionados nos termos da alinea f) do n.° 1 do artigo

36°.

Artigo 17°-H

1- [..,].

2 - Os credores que, no decurso do processo ou em execuço do piano

de recuperaçâo, financiem a atividade da empresa, disponibUiizando

Ihe capital para a sua revitalizacäo, gozam de um crédito sobre a

massa insoivente, ate urn valor correspondente a 25 % do passivo

näo subordinado da empresa a data da declaração de insoivência,

caso venha a ser declarada a insolvência da empresa flO prazo de dois

anos a contar do trânsito ern julgado da decisäo de homologaçâo do

piano de recuperação.

3 - Os créditos disponibilizados a ernpresas nas condiçóes do ni1mero

anterior, acirna do valor neie referido, gozam de urn privilégio

creditório rnobihário geral, graduado antes do privilégio creditário

rnobHiário geral concedido aos trabaihadores.

4 - Gozam do privilégio referido no nürnero anterior os créditos

decorrentes de financiamento disponibiuizado a empresa por

credores, sácios, acionistas e quaisquer outras pessoas

especialmente relacionadas corn a ernpresa ern execucäo do piano de

recuperacào.

S - Ds atos de financiamento referidos nos nOmeros anteriores não

podem ser objeto de irnpugnaçäo pauhana.

6 - 0 novo financiamento e o financiarnento intercalar nào podem ser

deciarados nulos, anuléveis ou insuscetiveis de execuçäo,
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7 - Os concedentes do novo financiarnento e do flnanciamento intercalar

não podem incorrer, em virtude desse financiamento, em

responsabilidade civil, administrativa ou penal, corn o fundamento de

que tais financiamentos säo prejudiciais para o conjunto dos

credores, salvo os casos expressamente previstos na lei.

Artigo 17°-I

1 - 0 processo previsto no presente capitulo pode qualmente iniciar-se

pela apresentação pela empresa de acordo extrajudicial de

recuperaçäo, assinado pela empresa e por credores que representem

pelo menos as rnaiorias de votos previstas nas ailneas b) e c) do n.°

5 do artigo 17°-F, acompanhado dos docurnentos previstos no n.° 2

do artigo 17°-A e no n.° 1 do artigo 24°.

2- [...j.

3 - 0 disposto nos n.°s 2 a 7 do artigo 17.°-D aplica-se, corn as

necessárias adaptaçöes, ao previsto no nOrnero anterior.

4 - Convertendo-se a lista de créditos em definitiva, 0 juiz procede, no

prazo de 10 dias, a análise do acordo extrajudicial, devendo

homologá-lo se respeitar as rnaiorias previstas nas alineas b) ou c)

do n.° 5 do artigo 17°-F, aplicando, com as necessárias adaptacöes,

as regras previstas nos n.°s 7, 9, 10, 11, 12, 13 e 14 do artigo 17°-

F e no tItulo IX, em especial o disposto nos artigos 194.° a 197.0, no

n.° 1 do artigo 198.° e nos artigos 200.° a 202°, 215.° e 216.°.

5 - 0 disposto nos artigos 17.°-E e 17.°-H aplica-se corn as necessthrias

adaptaçóes, sendo que caso o juiz nâo hornologue o acordo, aplica

se com as necessárias adaptaçöes o disposto nos n.°s 3 a 9 do artigo

17.°-G.

6 - Corn a apresentaçào referida no n.° 1, a empresa pode requerer a

apensaçào de processo especial de revitalizaçäo, nos termos do n.°

10 do artigo 17°-C quando este, encontrando-se igualmente na fase

lirninar, tenha sido instaurado ao abrigo do presente artigo.
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Artigo 17.°-J

1- [..j:

a) [j;

b) Após o cumprimento do disposto nos n.°s 1 a 7 do artigo 17.°-G

nos casos em que no tenha sido aprovado ou homoiogado piano

de recuperacão.

2- [...].

Artigo 18.°

1- [.1

2 - Excetuam-se do dever de apresentaço a insoivéncia:

a) As empresas que se tenham apresentado a processo especial de

• revitaiizaçâo durante o periodo de suspensäo das medidas de
execucäo previsto nos n.°s 1 e 2 do artigo 17.°-E;

b) As pessoas singuiares que näo sejam titulares de uma empresa

na data em que incorram em situacâo de insoivência.

3
- [•.•i.

Artigo 24.°

1- [.]:

a) [1;

c)[];

d) [.1;

0 Li;
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g) Li;

h) [.1;

/) Documento em que se identilicam as sociedades cornerciais corn

as quais o devedor se encontre en, relacäo de dominic ou de

grupo nos termos do Código das Sociedades Comerciais ou que

sejam consideradas <<empresas associadas>> nos termos do

disposto no anexo ao Decreto-Lel fl.0 372/2007, de 6 de

novembro, na sua redacào atual, e, se for o caso, identificacão

dos processos em que seja requerida ou tenha sido declarada a

sua insolvéncia;

j) [Anterior almnea 0].

2-[...].

3-[j.

Artigo 38.°

1 -

2
- [...].

3 - A declaraçäo de insolvência é ainda inscrita no registo predial,

comercial e automóvel relativamente aos bens ou direitos que

integrem a massa insolvente, corn base em certidão judicial da

declaração de insolvéncia transitada em julgado, se o serviço de

registo não conseguir aceder a inforrnaçâo necessária por meios

eletránicos, e em declaraçào do administrador da insolvência que

identifique os bens ou direitos.

4- [...].

5- [].

6
-

7 - [j.

8 - [...].

9 - [...].
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11 -[f

12 -[.1.

1 — [..].

2
-

3 - [...1.

4- [..j.

5.. []

6 - [.1.

7- [...]:

a) [...];

b) [...];

Artigo 390

c) 0 administrador da insolvência limita a sua atividade a
elaboração do parecer a que se reVere o n.° 6 do artigo 188.0;

d) [..]

8- [...J.

9 - [,..1.

10- [...].

Artigo 48.°

Consideram-se subordinados,

créditos sobre a insolvência,

requisitos:

sendo graduados depois dos restantes

Os créditos que preencharn Os seguintes

—‘ çe

-,-:.-$•.j??

-

a -

a) Os créditos detidos por pessoas especialmente relacionadas corn o

devedor, desde que a relaçào especial existisse já aquando da

respetiva constituiçâo, e por aqueles a quern eles tenharn sido
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transrnitidos nos dois anos anteriores ao início do processo de

insolvência; / -

c) [..j;

d) [];

e) [...];

f) [.J;

g) {...1.

Artigo 49°

{. ..]

1 - Sào exciusivamente considerados especialniente relacionados corn o

devedor pessoa singular:

a) [...j;

b) [1;

c) [...];

d) [.].

2 - Säo exclusivamente considerados especialmente relacionados corn o

devedor pessoa coletiva:

b) {..];

c) [..];

3-EL

4 - Para os efeitos do presente artigo, não se considera administrador de

facto o credor privilegiado ou garantido que indique para a

administraçào do devedor uma pessoa singular, desde que esta nâo

disponha de poderes especiais para dispor, por si só, de elementos

do património do devedor.
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Artigo 55.°

[...1

1- [J

2 - Sem prejuIzo dos casos de necessidade de prévia concordância da

cornissão de credores, o administrador da insolvéncia exerce

pessoalmente as competéncias do seu cargo, podendo substabelecer,

por escrito, a prética de atos concretos em administrador da

insolvência cam inscrição em vigor nas listas oficiais.

3 - 0 administrador da insolvéncia, no exercicio das respetivas funçöes,

pode ser coadjuvado sob a sua responsabilidade por advogados,

técnicos ou outros auxiliares, remunerados ou não, incluindo 0

próprio devedor, mediante prévia concordância da comissão de

credores ou do juiz, na falta dessa comissão.

4- [ 1.

5
- [1,

6
- [...].

7 - [...].

8- [...].

Artigo 62.°

1 - 0 administrador da insolvéncia apresenta contas dentro dos 10 dias

subsequentes a notificação da canta de custas pelo tribunal ou a
cessacão das suas funcöes, qualquer que seja a razão que a tenha

determinado, podendo o prazo ser prorrogado por despacho judicial.

2 -

3 - As contas são elaboradas em forma de conta corrente, com urn

resurno de toda a receita e despesa, incluinda as pagamentas

realizados em rateios parciais efetuados nos termos do artigo 178°,

destinado a retratar sucintamente a situaçào da rnassa insolvente, e

devem ser acornpanhadas de todos os dacumentos comprovativos,
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devidamente nurnerados, indicando-se nas diferentes verbas Os

nUrneros dos documentos que Ihes correspondem.

Artigo 88.0

1 -

2 - Tratando-se de execuçöes que prossigam contra outros executados,

e nas quais hajarn sido penhorados bens compreendidos na massa

insolvente, é apenas extraido e rernetido para apensacäo traslado do

processado relativo ao insolvente.

3
- [...1.

4- LI

Artigo 119.0

[...I

1
-

2 - E em particular nula a cláusula que atribua a declaracâo de

insolvéncia de uma das partes o valor de uma condicão resolutiva do

negócio ou confira nesse caso a parte contrária urn direito de

indemnizacäo, de resolução ou de denüncia em termos diversos dos

previstos no presente capitulo.

3 - E licito as partes atribuirem a quaisquer situaçöes anteriores a
declaraçäo de insolvência os efeitos previstos no n(imero anterior.

Artigo 128.°

[...]

1 - [...j:

a) [...];

b) [...];

c) [..];

d) [..];
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f) 0 nümero de identificaçâo bancária ou outro equivalente.

2
- [...].

3- [...].

4- [...1.

5 - [...1.

Artigo 136.°

[1

1
-

2 - [...].

3
- [...1.

4- [.“].

5- r.J.

6- [...].

7 - Os créditos cuja verlficação ou graduação necessite de produção de

prova são provisoriamente verificados € graduados nos termos do

niimero anterior, observando-se o disposto no n.° 1 do artigo 180°.

8- [...].

Artigo 150.0

1
-

2 - [...].

3 - [...j.

4 -

5- [...].

6 - As somas recebidas em dinheiro pelo administrador da insolvência

devem ser imediatamente depositadas, em conta bancária titulada

pela massa insolvente, em instituição de crédito escoihida pelo

administrador da insolvência.
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Artigo 158.°

[•1

1 - Transitada em julgado a sentenca declaratória cia insoivência e

realizada a assernbieia de apreciaçäo do reiatório, o administrador cia

insolvência procede corn prontidão a venda de todos Os bens

apreendidos para a massa insoivente, independentemente cia

verificaçào do passivo, na medida em que a tanto se nâo oponham as

deliberaçöes tomadas pelos credores na referida assernbieia,

apresentando nos autos, para o efeito, no prazo de 10 dias a contar

da data de realizaçäo da assembleia de apreciaçào do relatório, urn

piano de liquidação de venda dos bens, contendo metas

temporairnente definidas e a enunciaçäo das duligéncias coricretas a

encetar.

2- [...].

3
- [...1.

4- 1•]•

5- [...].

Artigo 164.°

1 - [.1.

2- [,..].

3 - Li.

4 - A proposta prevista no nOmero anterior so é elicaz se for

acornpanhada, corno cauço, de urn cheque visado a ordern cia massa

insolvente, no valor de 10 % do montante cia proposta, aplicando-se,

corn as devidas adaptaçöes, o disposto nos artigos 824.0 e 825.° do

COdigo de Processo Civil.

5
-

6- 1••]
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b) Esteja esgotado o prazo de impugnaçäo da relação de credores

previsto no artigo 130.0 sem que nenhuma impugnação tenha

sido deduzida, ou, tendo-o sido, se a impugnaçäo em causa

estiver decidida, seja nos termos do disposto no n.° 3 do artigo

131.0 seja por decisäo judicial, aplicando-se o disposto no n.° 1

do artigo 180.° caso a decisão não seja definitiva;

c) As quantias depositadas a ordem da massa insolvente sejam

iguais ou superiores a (euro) 10 000,00 e a respetiva titularidade

näo seja controvertida;

d) C processo näo se encontre em condiçöes de elaboração do rateio

final.

2 - Nos casos previstos no nümero anterior, o administrador da

insolvência elabora o mapa de rateio e procede a sua publicaçäo na

Area de Serviços Digitais dos Tribunais, dispondo a comissào de

credores, caso tenha sido nomeada, e os credores de 15 dias,

contados desde a data da publicaçäo, para se pronunciarem sobre 0

mesmo.

3 - Findo o prazo referido no nOmero anterior, o processo é concluso ao

juiz que decide, no prazo de 10 dias, sobre os pagamentos que

considere justificados.

Artigo 182.°

[...j

1 - Encerrada a liquidaçào da massa insolvente, é elaborada a conta pela

secretaria do tribunal, no prazo de 10 dias, sendo que o encerramento

da liquidaçào não é prejudicado pela circunstância de a atividade do

devedor gerar rendimentos que acresceriam a massa.

2- [...].

3 - ApOs julgadas as contas e paga a conta de custas, no prazo de 10

dias, 0 administrador da insolvência apresenta no processo proposta

de distribuicão e de rateio final, acompanhada da respetiva

documentaçao de suporte caso seja diferente daquela que já existe

no processo e procede a publicacão da proposta na Area de Serviços
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Digitais dos Tribunais, dispondo a comissão de credores, caso tenha

sido nomeada, e Os credores, de 15 dias, contados desde a data da

publicaçâo, para se pronunciarem sobre a mesma.

4 - Decorrido a prazo de 15 dias previsto no rnmero anterior, a secretaria

aprecia a proposta de rateio final, elaborando para o efeito urn terrno

nos autos, e conclui a processo ao juiz para, no prazo de 10 dias,

decidir sabre as impugnaçOes e validar a proposta.

Artigo 186.°

[...]

1-

2- [.1:

a) [..j;

b) [...];

c) [.1;

d) [...];

a) [...];

OF...];

g) [...];

h) [.1;

I) Incurnprido, de forma reiterada, os seus deveres de apresentaçäo

e de colaboraçào previstos no artigo 83.° ate a data da

elaboraçäo do parecer referido no fl.0 6 do artigo 188.0.

3 - Presume-se unicarnente a existência de culpa grave quando os

administradores, de direito ou de facto, do devedor que não seja uma

pessoa singular tenham incumprido:

a) [...];

b) [...].

4- [...].
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S
-

Artiqo 188.0

1 - 0 administrador da insolvência ou qualquer interessado pode alegar,

fundamentadamente, por escrito, em requerimento autuado por

apenso, o que tiver por conveniente para efeito da qualificaçao da

insolvência como culposa e indicar as pessoas que devem ser

afetadas par tal qualificacäo, no prazo perentário de ate 15 dias após

a assemhleia de apreciacào do relatório ou, no caso de dispensa da

realizaçäo desta, após a junção aos autos do relatOrio a que se refere

o artigo 155°, cabendo ao juiz conbecer dos factos alegados e, se 0

considerar oportuno, declarar aberto o incidente de qualificação da

insolvéncia, nos 10 dias subsequentes.

2 - 0 prazo de 15 dias previsto no nOmero anterior pode ser prorrogado,

quando sejam necessárias informaçOes que näo possam ser obtidas

dentro dele, mediante requerimento fundamentado do administrador

da insolvência ou de qualquer interessado, e que não suspende o

prazo em curso.

3 - A prorrogação prevista no nümero anterior näo pode, em caso algum,

exceder os seis meses após a assembleia de apreciaçäo do relatôrio

ou, no caso de dispense da realizaçâo desta, apes a junçäo aos autos

do relatório a que se refere 0 artigo 155°.

4 - Ojuiz decide sobre o requerimento de prorrogaçâo, sem possibilidade

de recurso, no prazo de 24 horas, e a secretaria notifica

imediatamente ao requerente o despacho proferido, nos termos da

segunda parte do n.° S e do n.° 6 do artigo 172.° do Código de

Processo Civil, e publicita a decisào através de pubhcaçäo na Area de

Serviços Digitais dos Tribunais.

S - [Anteriorn.° 2].

6- [Anteriorn.° 3].

7 - {Anter/orn.° 4].
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8 - [Anteriorn.° 5].

9- [Anterforn.° 6].

10 -[Anter/orn.° 7].

11 -[Anterior n.° 8].

12 -A instância suspende-se no caso de falecer urn dos propostos

afetados nos termos do n.° 9.

Artigo 189.°

[...]

1
-

2 -

a) [...];

b) [1;

c) [...];

e) Condenar as pessoas afetadas a indemnizarem os credores do

devedor declarado insolvente ate ao montante máximo dos

créditos nào satisfeitos, considerando as forças dos respetivos

patrimónios, sendo solidária tal responsabilidade entre todos os

a feta dos.

3
-

4 - [...1.

Artigo 195 0

1
- [...].

2- [.j:

a) A identificaçäo da empresa, indicando o seu nome ou firma, sede,

nümero de identificacäo fiscal ou nümero de identificação de
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pessoa coletiva, e do administrador da insoivéncia nomeado;

b) [Anterior ailnea a)];

c) [Anterior ailnea b)];

d) No caso de se prever a manutenção em atividade da empresa, na

titularidade do devedor ou de terceiro, e pagamentos aos

credores a custa dos respetivos rendimentos, piano de

investimentos, conta de exploracão previsional e demonstração

previsional de fiuxos de caixa pelo perlodo de ocorrëncia daqueles

pagamentos, especificando de forma fundada os principais

pressupostos subjacentes a essas previsöes e baianço pró-forma,

em que os elementos do ativo e do passivo, tai como resultantes

da homologação do piano de insoivência, são inscritos pelos

respetivos valores;

e) As formas de inormação e consulta dos representantes dos

trabalhadores, a posicâo dos trabaihadores na empresa e, se for

caso disso, as consequências gerais relativamente ao emprego,

designadamente despedimentos, redução temporária dos

perlodos normais de trabaiho ou suspensão dos contratos de

tra ba I ho;

f) [Anteriora/inead)];

g) A indicaçào dos credores que não säo afetados pelo piano de

insolvência, juntamente corn uma descriçäo das razOes peias

quais o piano não Os afeta;

h) Qualquer novo financiarnento previsto no âmbito do piano de

insoivência e as razöes peias quais esse novo financiamento é

necessthrio para executar o piano;

/) [Anterior ailnea e)].

Artigo 212.°

1 - A proposta de piano de insoivência considera-se aprovada se, estando

presentes ou representados na reunião credores cujos créditos
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constituarn, pelo menos, urn terço do total dos créditos corn direito

de voto, recolher mais de 50,00 % da totalidade dos votos ernitidos

e, nestes estejarn compreendidos mais de metade dos votos

correspondentes a créditos näo subordinados corn direito de voto, não

se considerando corno tal as abstençOes.

2
-

3
- [.“1.

4- [...1.

* Artigo 217.°

[1

1
- [...].

2 - [...].

3
- LI.

4 - As providências previstas no piano de insolvéncia corn incidência no

passivo do devedor não afetarn a existência nern o rnontante dos

direitos dos credores da insolvência, designadarnente Os que votern

favoravelrnente o piano, contra os codevedores cu os terceiros

garantes da obrigacäo, mas estes sujeitos apenas podern agir contra

o devedor ern via de regresso nos terrnos ern que o credor da

insolvência pudesse exercer contra ele os seus direitos.

5 - [1

Artigo 222°-C

[...]

1- [t

2
- [1•

3 - [...I.

4 - Recebido o requerirnento referido no nürnero anterior, o juiz norneia

de imediato, por despacho, adrninistrador judicial provisário,

aphcando-se o disposto no n.° 1 do artigo 32.0, e nos artigos 33.° e
340 corn as devidas adaptaçöes.
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S - 0 despacho de nomeacào a que se refere o nürnero anterior é

irrecorrivel, sendo de mediato notificado ao devedor, aplicando-se 0

disposto nos artigos 37,0 e 38.° corn as devidas adaptaçöes.

6- A rernuneraçâo do administrador judicial provisário é fixada pelojuiz,

na própria deciso de nomeaçào ou posteriorrnente, e constitui,

juntarnente corn as despesas em que ele incorra no exercicio das suas

funçöes, urn encargo compreendido nas custas do processo, que é

suportado pelo devedor, sendo o organismo responsável pela gestào

financeira e patrimonial do Ministério da Justica responsável pelo seu

pagarnento apenas no caso do devedor beneficiar de proteçâo jurIdica

na modalidade da dispensa do pagarnento da taxa de justiça e demais

encargos do processo.

7 - Caso o devedor venha a ser declarado insolvente na sequência da näo

hornologaçào de urn acordo de pagamento, a remuneração do

administrador judicial provisório e as despesas ern que este tenha

incorrido, que nào sejarn pagas, constituern créditos sobre a

insolvéncia.

Artigo 222.°-D

1 - [..:].

2 - Os credores dispöem de 20 dias contados da publicaçao no portal

Citius do despacho a que se refere o n,° 4 do artigo anterior para

reclarnar créditos, devendo as reclamaçöes ser rernetidas ao

administrador judicial provisório, que no prazo de cinco dias elabora

urna lista provisOria de créditos, indicando:

a) A sua proveniência, data de vencirnento, montante de capital e

de juros;

b) As condiçOes a que estejam subordinados, tanto suspensivas

como resolutivas;

c) A sua natureza comurn, subordinada, privilegiada ou garantida,

e, neste Oltimo caso, os bens Cu direitos objeto da garantia e

respetivos dados de identificaçäo registral, se aplicável;
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d) A existência de eventuals garantias pessoais, corn identificaçâo

dos garantes;

e) A taxa de juros rnoratórios aplicável.

3 - A lista provisória de créditos é imediatamente apresentada na

secretaria do tribunal e publicada no portal Citius, podendo ser

irnpugnada no prazo de cinco dias Oteis, corn fundamento na indevida

4 incluso Cu exclusäo de creditos, na ncorreção do montante ou da
t qualificaçäo dos creditos relacionados e dispondo, em seguida, o juiz

de idêntico prazo para decidir sobre as impugnaçöes formuladas

4

5
- LI.

6
- [1•

7
- [...I.

8- [.,].

9- [...].

10 -[...].

11 -[...].

Artigo 222.°-E

Suspensão das medidas de execuçào

1 - A decisâo a que se refere o n.° 4 do artigo 222°-C obsta a

instauração de quaisquer acöes executivas para cobrança de dIvidas

contra o devedor e, durante todo o tempo em que perdurarern as

negociaçöes, suspende, quanto ac devedor, as acâes executivas em

curso corn idéntica finalidade, extinguindo-se aquelas logo que seja

aprovado e homologado acordo de pagamento, salvo quando este

preveja a sua continuação.

2 - f..].

3- [...].

4-[..j.
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5
- [1.

6- [.j.

7 - Ds processos de insolvéncia em que seja requerida a insolvência do

devedor entrados depois da pubficacâo do despacho a que se refere

o nümero anterior suspendem-se, extinguindo-se logo que seja

aprovado e hornologado acordo de pagamento.

8 - A decisào a que se refere o n.° 4 do artigo 222.0C determina a

suspensäo de todos os prazos de prescrição e de caducidade

oponhveis pelo devedor, durante todo o tempo em que perdurarem as

negociacOes e ate a prolacão dos despachos de homoiogaçäo ou de

no homoIogaço, caso nào seja aprovado piano de pagamento ate

ao apuramento do resultado da votação, ou ate ao encerramento das

negociaçöes nos termos previstos nos n.°s 1 e 2 do artigo 222.°-G.

9 - [Anteriorn.° 8].

10 -[Anteriorn.° 9].

Artigo 222.°-F -

1- [.].

2
-

3-LI:

a) Sencia votado par credores cujos créditos representem, pelo

menos, urn terço do totai dos créditas relacianados corn direito

de voto, contidos na Usta de créditos a que se referern as n.°s 3

e 5 do artigo 222°-D, näo se considerando as abstençOes,

recoiha cumulativamente:

I) 0 voto favorávei de mais de dois terços da totalidade dos

votos emitidos, nào se considerando coma tal as

abstençöes;

ii) 0 voto favorávei de mais de 50,00 % dos votos emitidos

carrespondentes a créditos näo subordinados relacionados

corn direito de voto contidos na lista de créditos a que se
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referern as n.°s 3 e 5 do artigo 222.°-D; ou

b) Recoiha curnulativarnente, não se considerando as abstençöes:

I) 0 voto favorável de credores cujos créditos representem

rnais de 50,00 % da totalidade dos créditos relacionados

corn direito de voto, contidos na lista de créditos a que se

referern os n.°s 3 e 5 do artigo 222.°-D;

ii) 0 voto favorével de rnais de 50,00 We dos votos ernitidos

correspondentes a créditos näo subardinados relacionados

corn direito de voto contidos na lista de créditos a que se

referern os n.°s 3 e 5 do artigo 222.°-D. -

4
- [.J.

S
- [...].

6 - Caso o juiz nâo homologue a acordo, aplica-se a disposto nos n 0s 3

a 9 do artigo seguinte.

[1

8-[j

911...].

11 -É aplicável a disposto no n.° 8 do artigo seguinte, contando-se a prazo

de dais anos a partir da decisào prevista no n.° 5, exceto se a devédor

demonstrar, no respetivo requerirnento inicial, que executou

integralrnente o acordo de pagarnento ou que a requerimento de nova

processo especial para acordo de pagarnento é rnotivado por fatores

alheios ao práprio piano e a alteraçäo superveniente é aiheia ao

devedor.

Artigo 222.°-G

[.1

1 - Caso a devedor ou as maiorias dos credores previstas no n.° 3 do

artigo anterior concluam antecipadamente nâo ser possivel alcancar

acordo, ou caso seja ultrapassado a prazo previsto no n.° 6 do artigo
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222.°-D,

o processo negocial é encerrado, devendo o administrador

judicial provisório comunicar tal facto ao processo, se possivel, por

meios eletrOnicos e publicá-Io no portal Citius.

2 - 0 devedor pode pôr termo as negociacOes a todo o tempo,

independentemente de qualquer causa, devendo, para o efeito,

comunicar tal pretensão ao administrador judicial provisório, a todos

Os SCUS credores e ao tribunal, por meio de carta registada.

3 - Compete ao administrador judicial provisório na comunicaçäo a que

se refere o n.° 1 ou após ter conhecimento da comunicação do

devedor a que se reVere o n.° 2, mediante a informacäo de quo

disponha, e após ouvir o devedor e Os credores, emitir o seu parecer

sobre se aquele se encontra em situaçáo de insolvéncia.

4 - Quando o administrador judicial provisOrio concluir que o devedor

ainda nào se encontre em situaçäo de insoivência, o encerramento do

processo especial para acordo de pagamento acarreta a extinçäo de

todos Os seus efeitos.

5 - Quando 0 administrador judicial provisário concluir no sentido da

insolvência do devedor, a secretaria do tribunal notifica 0 devedor

para, no prazo de cinco dias, deduzir oposicào, por mero

requerimento ou para, querendo C caso se mostrem preenchidos os

respetivos pressupostos apresentar piano de pagamentos nos termos

do disposto nos artigos 249.0 C seguintes ou requerer a exoneração

do passivo restante nos termos do disposto nos artigos 235.° e

seguintes.

6 - Caso o devedor deduza oposiçào, o juiz determina o encerramento e

arquivamento do processo, que acarreta a extinçâo de todos os seus

eVe itos.

7 - Caso 0 devedor não deduza oposiçäo, a insolvéncia deve ser

declarada peio juiz no prazo de três dias üteis, sendo o processo

especial para acordo de pagamento apenso ao processo de

insolvéncia.

8 - [Anterior n. ° 7]. -
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9 - Havendo lista definitiva de créditos reclarnados, e sendo declarada a

insolvência do devedor par aplicaçäo do disposto no n.° 7, as credores

constantes daquela lista näo necessitam de reclamar as créditos all

relacionados nos termos da alinea j) do fl.0 1 do artigo 36.0.

Artigo 222°-I

1 - 0 processo previsto no presente titulo pode igualmente iniciar-se pela

apresentação pelo devedor de acordo extrajudicial de pagarnento,

assinado pelo devedor e par credores que representem pelo menos

as rnaiorias de votos previstas no fl.0 3 do artigo 222°-F,

acompanhado dos docurnentos previstos no n.° 2 do artigo 222.°-A.

2- [...].

3 - 0 disposto nos n.°s 2 a 5 do artigo 222.°-D aplica-se, corn as

necessárias adaptacöes, ao previsto no nümero anterior.

4 - Convertendo-se a lista de créditos em definitiva, o juiz procede, no

prazo de 10 dias, a análise do acordo extrajudicial, devendo

homologá-lo se respeitar as maiorias previstas no n.° 3 do artigo

222°-F, exceto se subsistir alguma das circunstâncias previstas nos

artigos 215.° e 216.0, aplicando, corn as necessárias adaptaçöes, as

regras previstas no titulo IX, em especial a disposto nos artigos 194.°

a 197°, no n.° 1 do artigo 198.° e nos artigos 200.° a 202.°, 215.°

e 216°.

5 - Caso o juiz näo hornologue o acordo, aplica-se corn as necessárias

adaptaçöes a disposto nos n.°s a 3 a 9 do artigo 222.°-G.

6
-

Artigo 222°-i

[...j

1 -

a) [...];
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b) Após a cumprimento do disposto nos n.°s 1 a 7 do artigo 222°-

G nos casos em que nào tenha sido aprovado ou homologado

piano de pagamento.

2 - [J.

Artigo 230.°

1- [.1:

b) [...];

c) [...];

d) [...];

e) [...];

f) Apes a encerramento da Iiquidação, quando nào haja lugar a

realizacäo do rateio final, por a massa insolvente ter sido

consumida pelas respelivas dIvidas.

2- [..J.

Artigo 235.°

Se o devedor for uma pessoa singular pode ser-Ihe concedida a

exoneraçâo dos créditos sabre a insolvéncia que näo forem integralmente

pagos no processo de insolvéncia ou nos 3 anos posteriores ao

encerramento deste, nos termos do presente capItulo.

Artigo 237.°

[...]

[]:

a) [...];

b) D juiz declare que a exoneraçào seré concedida uma vez

observadas pelo devedor as condicöes previstas no artigo 239.0

durante os 3 anos posteriores ao encerramento do processo de
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insolvência, neste capItulo designado despacho inicial;

c) [...];

d) [..].

Artigo 239.°

[...1

1
-

2 - 0 despacho inicial determina que, durante Os 3 anos subsequentes

ao encerramento do processo de insolvéncia, neste capItulo

designado periodo da cessão, o rendimento disponIvel que o devedor

venha a auferir se considera cedido a entidade, neste capitulo

designada tlduciário, escoihida pelo tribunal de entre as inscritas na

lista oficial de administradores da insolvência, nos termos e para os

efeitos do artigo seguinte.

3
- [...].

4- [.“1.

5-1...].

6 -

Artigo 241.°

1 -

b) [...];

c) 1•];

d) A distribuicão do rernanescente pelos credores da insolvência,

cujos créditos se mostrem verificados e graduados por sentenca,

nos termos prescritos para o pagamento aos credores no

processo de insolvência.

2- [.1•

3 - A tarefa de fiscalizar o cumprimento pelo devedor das obrigacöes que
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sobre este impendem, corn o dever de informar os credores em caso

de conhecirnento de qualquer violação, pode ser conferida ao

fiduciário, caso os credores o requeiram na assembleia de credores

de apreciaçäo do relatório ou, sendo disperisada a realizacäo da

mesma, no prazo de 10 dias subsequente ao decurso do prazo de 60

dias previsto na parte final do n.° 1 do artigo 236.°.

Artigo 243.°

1 - [...].

2 - 0 requerimento apenas pode ser apresentado dentro dos seis rneses

seguintes a data em que o requerente teve ou poderia ter tido

conhecimento dos fundarnentos invocados, devendo ser oferecida

logo a respetiva prova.

3- [...].

4- [...].

Artigo 244.°

1 - Não tendo havido lugar a cessaçâo antecipada, ouvido o devedor, a

fiducirio e as credores da insolvência, a juiz decide, nos 10 dias

subsequentes ao terrno do perlodo da cessâo, sobre a respetiva

prorrogacào, nos termos previstos no artigo 242°-A, ou sobre a

concessäo ou näo da exoneração do passivo restante do devedor.

2- [..].

3 - Findo o prazo da prorrogaçäo do periodo de cessào, se aplicável, o

juiz decide sobre a concessäo ou não da exoneracâo do passivo

restante nos termos dos nUmeros anteriores.

Artigo 248.°

Custas

1
- [j.

2
-
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3-1.1

4 - [Revogado]

Artigo 30

Alteraçao ao Código das Sociedades Comerciais

Os artigos 350, 87°, 91.0, 94°, 95,0 e 96.° do Código das Sociedades Comercias,

passam a ter a seguinte redaçäo:

<<Artigo 35•0

[...]

1
- [...].

2- [].

3 - [...J.

4 - 0 disposto nos nCimeros anteriores não é aplicthvel durante a

pendência de qualquer processo de reestruturaçäo de empresas

previsto no Código da Insolvéncia e da Recuperaçäo de Empresas,

aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.° 53/2004, de 18 de marco, na

sua redaçäo atual.

Artigo 87.°

[...1

1 - [...].

2- [...].

3
- [...1.

4- [.1.

5
-

6 - 0 disposto nos nOmeros anteriores nào é aplicável durante a

pendéncia de qualquer processo de reestruturaçâo de empresas

previsto no Cádigo da Insolvéncia e da Recuperação de Empresas.
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Artigo 91.0

1- [..].

2 - [1.

3 - [...J.

4- [...].

5 - 0 disposto nos nürneros anteriores não é aplicével durante a

pendéncia de qualquer processo de reestruturaço de empresas

previsto no Código da Insolvência e da Recuperacào de Empresas.

Artigo 94°

1
- [...J.

2- [...].

3 - 0 disposto nos nürneros anteriores não é aplicável durante a

pendéncia de qualquer processo de reestruturaçäo de empresas

previsto no Cádigo da Insolvência e da Recuperação de Empresas.

Artigo 950

1
- [.•J.

2- [.].

3 - E igualmente permitido deliberar a reduçäo do capital a urn montante

inferior ao estabelecido neste Código para o respetivo tipo de

sociedade, caso esta seja necessária para 0 estabelecirnento dos

regimes de reestruturaçâo preventiva previstos no COdigo da

Insolvência e da Recuperacão de Ernpresas.

4- [Anterior n.° 1.

5- [Anteriorn.°4].
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1
- [...]

2 -

3
- [...1

Artigo 96.°

4 - 0 disposto nos nCimeros anteriores não é aplicável durante a

pendência de qualquer processo de reestruturaçäo de empresas

previsto no Código da Insolvéncia e da Recuperação de Empresas.

1
- [...]

2—[...].’>

o artigo

redaçäo:

a) [.];

b) [.3;

c) [..];

d) [...];

Artigo 141.°

[...J

e) Pela declaração de insolvência da sociedade quando decidida a sua

liquid a çà o

Artigo 40

Alteraçäo ao Decreto-Lel fl.0 47/2019, de Li de abril

2.° do Decreto-Lei fl.0 47/2019, de 11 de abril, passa a ter a seguinte

<<Artigo 2.°

[...]

d.

1 - Os destinatários da informacäo econOmica e financeira gerada pelo

MAP so os membros dos órgãos de administraçäo de sociedades nao

financeiras corn sede em Portugal, sujeitas a apresentacào do Anexo

A no âmbito da informaçâo empresarial simplificada (JES), sern
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prejuIzo do disposto no nUmero seguinte.

2- [.1:

a) [Revogada];

b) [..];

d) [.1;

e) [Revogada].>>

Artigo 5°

Aiteracäo ao Estatuto do Administrador Judicial

0 artigo 70, 23.°, 24°, 26°-A, 28.°-A, 29.° e 30.° do Estatuto do Administrador

Judicial, passa a ter a seguinte redaçäo:

<<Artigo 7•0

‘-[.1.

2 - [...].

3 - Compete a entidade responsável pelo acompanhamento, fiscalizaço

e disciplina dos administradores judicials determinar o momento de

realizaço do estágio.

4- [...].

5
- [...].

Artigo 21°

1 - 0 administrador judicial provisório em processo especial de

revitalizacào ou em processo especial para acordo de pagamento ou

a administrador da insolvência em processo de insolvência nomeado

por iniciativa do juiz tem direito a ser remunerada pelos atos

praticados, sendo a valor da remuneraçâo fixa de (euro) 2 000.
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2 - Caso a processo seja tramitado ao abrigo do disposto no artigo 39•0

do Código da Insolvéncia e da Recuperaçäo de Empresas, a

remuneraço referida no nOmero anterior é reduzida para urn quarto.

3 - Sem prejuIzo do direito a remuneraçâo variável, calculada nos termos

dos nürneros seguintes, no caso de o administrador judicial exercer

as suas funçöes por menos de seis meses devido a sua substituiçâo

por outro administrador judicial, aquele apenas aufere a prirneira das

prestaçöes mencionadas no n.° 2 do artigo 29.0.

4 - Os administradores judiciais referidos no n.° 1 auferem ainda urna

remuneraçào variável em funçâo do resultado da recuperacâo do

devedor ou da Iiquidação da massa insolvente, cujo valor é calculado

nos termos seguintes:

a. lO% da situaçâo liquida, calculada 30 dias após a

homolagaço do piano de recuperaçäo do devedor, nos termos do

n.° 5;

b. 5% do resultado cia liquidaçäo cia massa insolvente, nos

termos do fl.0 6.

5 - Para os efeitos do disposto no nürnero anterior, em processo especial

de revitalização, em processo especial para acordo de pagarnento ou

em processo de insolvéncia em que seja aprovado urn piano de

recuperação, considera-se resultado cia recuperaçào o valor

determinado corn base no montante doscréditos a satisfazer aos

credores integrados no piano.

6 - Para efeitos do n.° 4, considera-se resultado da liquidação 0 montante

apurado para a massa insolvente, depois de deduzidos os montantes

necessários ao pagamento das dIvidas dessa mesma rnassa, corn

exceçâo da remuneração referida no n.° 1 e das custas de processos

judiciais pendentes na data de declaraçäo cia insolvência.

7 - 0 valor alcançada por aplicacào das regras referidas nos n.°s 5 e 6 é

majorado, em funçào do grau de satisfacào dos créditos reclarnados

e admitidos, em 5 % do montante dos créditos satisfeitos, sendo o

respetivo valor pago previamente a satisfaçâo daqueles.

8 - [Anterforn.° 6].

9 - [Anterforn.° 7].
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10 -A rernuneração calculada nos termos da almnea b) do fl.0 4 nào pode

ser superior a (euro) 100 000.

11 -No caso de o adrninjstrador judicial cessar funcöes antes do

encerramento do processo a remuneraçâo variável é calculada

proporcionalmente ao resultado da liquidação naquela data.

Artigo 24.°

[...]

1- [..].
2 - 0 administrador da insolvência nomeado pelojuiz, que for substituldo

pelos credores, flOS termos do n.° 1 do artigo 53.° do COdigo da

Insolvéncia e da Recuperaçâo de Empresas, tern direito a receber,

para além da rernuneraçäo determinada em funcäo dos atos por si

praticados, rernuneraçào variável, em funcäo do resultado da

recuperação do devedor, ou do produto percebido pela massa

insolvente fruto das diligéncias por si efetuadas, proporcionalmente

ao montante total apurado para satisfaçäo de créditos recuperados,

sendo o valor assim calculado reduzido a urn quinto.

Artigo 26°-A

1 - 0 administrador judicial corn funcães restritas a apreciação de

créditos reclamados entre devedores do mesrno grupo, nomeado nos

termos do n.0 6 do artigo 52.° do COdigo da Insolvéncia e da

Recuperacão de Empresas, aufere uma remuneraçâo fixa que

corresponde a urn quarto da prevista no n.° 1 do artigo 23.0.

2 - Sern prejuizo do disposto no nürnero anterior, ponderados o volume

e nürnero de créditos apreciados, o juiz pode ainda fixar urna

rernuneraçäo variável, que riao pode ser superior a (euro) 5 000.

Artigo 28.°-A

1.. 1

1 - 0 administrador judicial provisório nomeado nos terrnos do disposto

no n.° 2 do artigo 50 da Lei fl.0 7/2018, de 2 de marco, aufere uma
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rernuneraçäo fixa que corresponde a urn quarto da prevista no n.° 1

do artigo 23°.

2 - Sern prejuIzo do disposto no nümero anterior, ponderados o volume

e nürnero de créditos apreciados para Os efeitos do disposto no n.° 3

do artigo 5,0 cia Lei n.° 7/2018, de 2 de marco, ojuiz pode ainda fixar

uma rernuneraçäo variável, que no pode ser superior a (euro) 5 000.

Artigo 29.0

1 -
2

- [.1.
3 - [..J.
4 - [.1.
5

- [...].
6- [...].
7-

8 - A provisäo para despesas, paga pelo organismo responsável pela

gestäo financeira e patrimonial do Ministério da Justiça, no valor de

duas UCs é paga irnediatamente apás a nomeaçào e corresponde as

despesas eetuadas pelo administrador cia insolvência.

9 - Apenas näo ha lugar a reembolso da provisào para despesas

mediante a apresentaçáo de’ prova docurnental justificativa da sua

realizaçäo, a qual deve ser remetida, acompanhada de

fundarnentacào que a justifique, ao processo.

10 -[Anterior n.° 9].

11 -[Anteriorn.° 101.

12 -[Anteriorn.° 111.

13 -[Anteriorn.° 12].

14 -[Anteriorn.° 13].

15 -[Anteriorn.° 14].

16 -[Anterforn.° 15].

17 -[Anteriorn.° 16],

Artigo 30.°

[...]
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1
-

2-

3
-

4 - Nos casos previstos no artigo 39,0 do Código da Insolvéncia e da

Recuperacäo de Empresas, a remuneraçâo do administrador da

insolvência é reduzida a urn quarto do valor referido no n.° 1 do artigo

23°.

5- [1.>>

Artigo 6.°

Alteraçao ao Regulamento das Custas Processuais

0 artigo 29.0 do Regulamento das Custas Processuais, passa a ter a seguinte

redacão:

<<Artigo 29.°

1 - A conta de custas é elaborada pela secretaria do tribunal que

funcionou em l.a instância no prazo de 10 dias após o trânsito ern

julgado da decisão final, após a comunicaçäo pelo agente de execução

da verificação de facto que deterrnine a liquidação da

responsabilidade do executado, apOs o encerramento da liquidacäo

no processo de insolvéncia, ou quando o juiz o determine,

dispensando-se a sua realizaçào sempre que:

a) [..];

b) [...];

c) [...];

d) [.].

2 -

3 - [...j.

4- [...].

5- [..j.’>
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a) [...];

b) [.1;

c) [...];

d) [...];

e) [...];

/9 A constituiçäo e a transmissào de usufruto, o penhor, 0 arresto,

o arrolamento, a penhora e a apreensão em processo penal de

quotas ou direitos sobre elas e ainda quaisquer outros atos ou

providências que afetem a sua Iivre disposiçäo, designadamente

a declaração de insolvéncia relativamente a quotas ou direitos

que integrem a massa insolvente;

g) [...1;

h) [.1;

I) [...j;

j) {•••]

I) [fl];

iii.,.... tillili ‘iii..’..
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Artigo 70

Alteraçâo ao Código do Registo Comercial

0 artigo 3.0 do CãdEgo do Registo Comercial, passa a ter a seguinte redaçäo:

‘zArtigo 30

[...]

m)[Jt

n) [...];

o) [.1;

p) [.1;

q) [...],

r) [...];
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s)

t) [...];

u) [...J;

v) [.1;

w)[...];

x) [].

2- L]

3 -

Artigo 8.°

Aditamento ao Código da Insolvéncia e da Recuperaçao de Empresas

São aditados ao Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, os artigos

47°-A, 241°-A, 242°-A e 248°-A, corn a seguinte redaçâo:

<<Artigo 47°-A

Créditos cornpensatôrios

Os créditos .cornpensatórios resultantes da cessaçâo de contrato de

trabaiho, pelo administrador da insolvéncia, após a declaracão de

insolvência do devedor constituern créditos sobre a insolvéncia.

Artigo 241°-A

Liquidaçäo superveniente

1 - Finda a liquidação do ativo do devedor e encerrado 0 processo de

insolvEncia nos terrnos do disposto na aimnea e) do n.° 1 do artigo

230°, caso ingressern no patrirnónio daquele, bens ou direitos

suscetiveis de alienação, 0 fiduciário deverá, corn prontidão, proceder

a sua apreensão e venda, sendo para o efeito aplicável o disposto no

tItulo VI, corn as devidas adaptaçOes.

2 - 0 fiduciário apresenta contas dentro dos 10 dias subsequentes a
venda dos bens ou direitos referidos no nUrnero anterior, podendo o

prazo ser prorrogado por despacho judicial.

3 - E aplicável o disposto no n.° 3 do artigo 62.° e no artigo 64°, sendo

que, após pagarnento da rernuneraçâo varithvel ao fiduciário pela
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venda dos bens ou direitos referidos no n.° 1 e outras eventuals

dIvidas, o produto da venda é afetado pelo fiduciário nos termos do

artigo anterior.

Artigo 242°-A

Prorrogacäo do perIodo de cessâo

1 - Sem prejuizo do disposto na segunda parte do n.° 3 do artigo 243.0,

antes ainda de terminado o periodo da cesso, pode o juiz, por uma

ünica vez, prorrogar o perIodo de cessäo, ate ao máximo de 3 anos,

a requerimento fundamentado do devedor, de algum credor da

insolvência, do administrador da insolvéncia, se estiver ainda em

funçöes, ou do fiduciário, caso este tenha sido incumbido de fiscalizar

o cumprimento das obrigaçöes do devedor, quando o devedor tiver

violado alguma das obrigaçOes que Ihe são impostas pelo artigo

239.0, prejudicando por esse facto a satisfação dos créditos sobre a

insolvéncia.

2 - 0 requerimento apenas pode ser apresentado dentro dos seis meses

seguintes a data em que 0 requerente teve ou poderia ter tido

conhecimento dos fundamentos invocados, devendo ser oferecida

logo a respetiva prova.

3 - 0 juiz deve ouvir o devedor, o fiduciário e os credores da insolvência

antes de decidir a questão e apenas deve decretar a prorrogação se

concluir pela existência de probabilidade séria de cumprimento das

obrigaçöes a que alude o n.° 1, pelo devedor, no perIodo adicional.

Artigo 248.°-A

Valor da causa

Para efeitos processuais, no caso de recurso de decisöes proferidas no

âmbito do incidente de exoneraçâo do passivo restante, o valor da causa

é determinado pelo passivo a exonerar do devedor.”

Artigo 9•0

Reduçáo excecional dos juros de mora aplicáveis as dIvidas tributárias
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1 - Aos juros de mora das dIvidas tributárias é aplicável, corn as necessárias

adaptaçOes, o disposto nos artigos 190.° e 191.0 do Código dos Regimes

Contributivos do Sistema Previdencial de Seguranca Social, aprovado em anexo

a Lei fl.0 110/2009, de 16 de setembro, na sua redação atual.

2 - 0 disposto no nümero anterior é aplicével ate 31de dezembro de 2022.

Artigo 10.0

Regime transitário

1 - Sem prejuizo do disposto nos nOmeros seguintes, o disposto na presente lei é

imediatamente aplicável aos processos pendentes na data da sua entrada em

vigor.

2 - D disposto nos artigos 17°-C a 17.°-F, 17°-I e 18.° do Cédigo da Insolvência e

da Recuperacäo de Empresas, corn a redaçäo introduzida pela presente lei,

apenas se aplica aos processos especiais de revitalizacào instaurados após a sua

entrada em vigor.

3 - Nos processos de insolvência de pessoas singulares pendentes a data de entrada

em vigor da presente Iei, nos quais haja sido lirninarmente deferido o pedido de

exoneraçâo do passivo restante e cujo periodo de cessào de rendimento

disponivel em curso já tenha completado 3 anos a data de entrada em vigor da

presente Iei, considera-se findo 0 referido perlodo corn a entrada em vigor da

presente lei.

4 - 0 disposto no nümero anterior não prejudica a tramitaçäo e o julgamento, na

prirneira instância ou em faze de recurso, de quaisquer questOes pendentes

relativas ao incidente de exoneração do passivo restante, designadamente

referentes ao valor do rendimento indisponIvel, termos de afetacão dos

rendimentos do devedor ou pedidos de cessacäo antecipada do procedimento de

exo ne ra çâ 0.

Artigo 11.0

Norma revogatória

Säo revogados:

a) 0 n.° 4 do artigo 248.° do COdigo da Insolvência e da Recuperaçào de

Ernpresas;
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b) As alineas a) e e) do fl.0 2 do artigo 2.° do Decreto-Lei fl.0 47/2019, de 11

de abril.

Artigo 12.°

Entrada em vigor

A presente Iei entra em vigor 90 dias apes a sua publicação.

Palâcio de São Bento, em 17 de novembro de 2021

oPRE/sIpDrIssAO

(Jorg Paulo Oliveira)

Página 53 tIe 53



H

1)


